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	REG – REGISTRO 
	

	
	DECLARAÇÃO DE POBREZA
	



À Oficial Registradora do 2º Ofício de Registro de Imóveis de Montes Claros – MG.

Nome: __________________________________________________, nacionalidade: ________________,estado civil: ______________ profissão:__________________, portador(a) do carteira de identidade ____________________________, CPF: _____________________,residente e domiciliado(a) na_______________________-_______________, número __________, bairro _____________________, na cidade de ______________________/MG, telefone(s) _________________________, e-mail ________________________________________________.
Documento apresentado:________________________________________________ 
____________________________________________________________________
Venho requerer a Vossa Senhoria que seja realizado o ato determinado no mandado judicial, declarando, na forma e nos termos do art. 20, § 1º, da Lei nº 15.424/2004, para fins de isenção dos respectivos emolumentos e taxa de fiscalização judiciária incidentes sobre o ato acima descrito, que sou pobre no sentido legal, bem como me declaro ciente de que a falsidade da presente declaração implicará responsabilidade civil e criminal, nos termos do art. 299 do Código Penal.
Apresento junto a este requerimento a cópia autenticada ou o original do seguinte documento de identificação, _______________________________, que comprova meu estado de pobreza, em conformidade com os desígnios protetivos da Lei Federal nº 1.060/1950 c/c o art. 140 e seguintes do Código de Normas – Provimento nº 93/CGJMG/2020.





Nestes termos, pede deferimento.

Montes Claros - MG, _____ de ______________ de 20___.

_________________________________________________________
Assinatura do(a) requerente












OBSERVAÇÕES:
O requerimento deverá ser apresentado com firma reconhecida de todos os beneficiários do título, sendo dispensado o reconhecimento de firma em caso de assinatura presencial, nos termos do inciso II do art. 3º da Lei 13.726/2018;
Caso o documento ultrapasse uma página deverá ser impresso frente e verso da folha; e,
Caso o documento possua o verso em branco, o mesmo deverá conter a frase: EM BRANCO.

Falsidade ideológica
Art. 299 - Omitir, em documento público ou particular, declaração que dele devia constar, ou nele inserir ou fazer inserir declaração falsa ou diversa da que devia ser escrita, com o fim de prejudicar direito, criar obrigação ou alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante:
Pena - reclusão, de um a cinco anos, e multa, se o documento é público, e reclusão de um a três anos, e multa, se o documento é particular.
Parágrafo único - Se o agente é funcionário público, e comete o crime prevalecendo-se do cargo, ou se a falsificação ou alteração é de assentamento de registro civil, aumenta-se a pena de sexta parte.

Todos os seus dados pessoais estarão protegidos de acordo com o Provimento CNJ nº 74/2018, Provimento Conjunto nº 93/CGJMG/2020 e a Lei nº 13.709/2018 (LGPD). Para maiores informações, consulte nossa POLÍTICA DE PRIVACIDADE em nosso site www.2rimc.com.br.

1ª Revisão em 17/11/2020, 2ª revisão em 11/05/2022.
image1.png
0go - Microsoft Word,

85 Substituir

K A Locizar -
aaBbcedc | ABbcede AaBbCi AaBbce AAD 4amnce — A

Nz L x Thomal | TsemEp..  Truoi Thu T i

 Formatar Pincel Selecionar ~

1de1 |

r

26/07/2013 ||






 


 


DECLARAÇÃO


 


DEC


 


REG


 


–


 


0


0


7


 


Data:


 


11/07/2014


 


Revisão: 0


2


 


Página de 01 a 01


 


REG


 


–


 


REGISTRO


 


 


DECLARAÇÃO DE POBREZA


 


 


 


1


ª Revisão em 


1


7/


11


/20


20


, 2ª revisão em 11/05/2022


.


 


À Oficial Registradora do 2º Ofício de Registro de Imóveis de Montes Claros 


–


 


MG.


 


 


Nome: 


_____


_____________________________________________, nacionalidade: 


_______________


_


,estado


 


civil


: _______


___


____


 


profissão:__________________, 


portador(a) d


o


 


carteira de identidade 


_________


__________


_________


, CPF: 


_______


______________,residente


 


e


 


domiciliado(a)


 


na


_______________________


-


_______________


, número __________, bairro _____________________, na cidade 


d


e 


_


_____________________/MG, telefone(s) _________________________, e


-


mail 


________________________________________________.


 


Documento


 


a


presentado


:________________________________________________


 


 


___________________________________________________________


_________


 


Venho requerer a


 


Vossa Senhoria que seja realizado o ato 


determinado


 


no mandado 


judicial, declarando, na forma e nos termos do art. 20, § 1º, da Lei nº 15.424


/2004


, para 


fins de isenção dos respectivos emolumentos e taxa de fiscalização 


judiciária incidente


s


 


sobre o ato acima descrito, que sou pobre no sentido legal, bem c


omo me declaro ciente 


de que a falsidade da presente declaração implicará responsabilidade civil e criminal


, 


nos termos do 


art. 299


 


do


 


Código Penal


.


 


Apresento junto a este requerimento 


a


 


cópia autenticada


 


ou o original


 


do 


seguinte 


documento de identificaçã


o,


 


________


_________________


______


,


 


que comprova 


meu estado de pobreza


,


 


em conformidade com os desígnios protetivos da 


Lei Federal 


nº 


1.060/1950 


c/c 


o


 


art. 


140


 


e seguintes do Código de Normas 


–


 


Provimento nº 


93


/CGJ


MG


/20


20


.
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